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O	 tema	 desta	 mesa-redonda,	 que	 a	 Faculdade	 de	 Direito	 da	
Universidade	Católica	Portuguesa	 em	boa	 hora	 decidiu	 promover,	 no	




personalismo	 e	 jusnaturalismo	 –,	 os	 quais	 correspondem	a	 três	 tipos	
de	 respostas	 possíveis	 a	 outras	 tantas	 interrogações	 filosóficas	 funda-
mentais,	de	natureza	gnosiológica	ou	ontognosiológica,	a	primeira,	de	
carácter	antropológico,	 a	 segunda,	 e	 de	 índole	axiológica,	 a	 terceira,	
interrogações	cujo	âmbito	especulativo	é	 também	diverso,	se	bem	que	




















vidade	 criacionista	 do	 pensamento,	 que	 faz	 da	 realidade	 um	 sistema	
ascendente	 e	 amplificante	 de	 noções,	 como,	 há	 um	 século,	 luminosa-
mente	o	viu	e	disse	o	nosso	Leonardo	Coimbra.










de	 argumentos,	 aporte	 a	 razão	discursiva,	 ao	mesmo	 tempo	que,	 reto-
mando,	com	diversa	radicalidade,	o	niilismo	nietzschiano,	o	pensamento	
hermenêutico	afirma	não	haver,	para	o	homem,	outra	verdade	que	não	
seja	 a	 das	 várias	 interpretações,	 em	 seu	 inevitável	 conflito	 e	 em	 sua	
constitutiva	e	insuperável	circularidade.
2.	 É	 neste	 contexto	 que	 se	me	 afigura	 deverem	 ser	 enquadradas,	
compreendidas	 e,	 porventura,	 refutadas	 ou	 criticadas	 as	 três	 doutrinas	
ou	visões	 filosóficas	 do	direito	 que	 se	 apresentam	ou	 autoproclamam	





Recusando	 o	 primado	 da	 consciência	 e	 afirmando	 a	 existência	 de	
uma	realidade	objectiva	totalmente	independente	do	sujeito	que	pensa,	









objectos	 e	 se	 limitam	a	 exprimir	 experiências	 emocionais	 íntimas	dos	
que	os	formulam.
Estas	posições	reflexivas	conduziam	os	sequazes	da	Escola	a	negar,	
frontalmente,	 o	 jusnaturalismo	 e	 a	 possibilidade	 de	 qualquer	 funda-
mento	axiológico	para	o	direito,	identificando-o	com	o	uso	ou	a	ameaça	






3.	Pela	mesma	época	 em	que	Axel	Hägerström	 formulava	 as	 teses	













visão	do	que	os	 tribunais	 farão,	Holmes	e	os	 seus	directos	 sucessores	




























atitude	próxima	do	pragmatismo,	 se	 exceptuarmos	o	 caso	 singular	 de	
Hägerström,	 cujo	 pensamento	 se	 funda	numa	mais	 ampla	 reflexão	de	






















Por	 outro	 lado,	 se	 é	 inegável,	 por	 demais	 evidente,	 o	 cúmulo	 de	
sabedoria	prudencial	que	encerra	a	experiência	jurídica	clássica	e	o	alto	
valor	 formativo	 da	 história	 do	 direito	 e	 da	 doutrina	 jurídica	 romana,	
o	 que,	 infelizmente,	 algumas	das	 nossas	Escolas	 de	Direito	 tendem	a	
esquecer,	 não	 é	 possível	 fazer	 delas	 uma	 transposição	 directa	 para	 o	
nosso	 tempo,	 por	 serem	 radicalmente	 diversas	 daquelas	 as	 formas	 da	
vida	jurídica	e	as	condições	culturais,	sociais,	políticas	e	históricas	com	
que	nos	confrontamos.
5.	Apesar	 da	 noção	 formal	 de	pessoa	 como	 sujeito	 de	 direitos	 ser	
um	dos	 elementos	 fundamentais	 de	 qualquer	 ordem	 jurídica	 positiva,	
constituindo	o	 que	Adolf	Reinach	designou	por	 um	dos	 fundamentos
apriorísticosdodireito,	são	poucas	as	doutrinas	filosófico-jurídicas	que	
se	 apresentem	como	personalistas,	 sendo,	 igualmente,	muito	 diversos	
os	 conceitos	 de	 pessoa	 a	 que	 têm	 recorrido	ou	de	que	 têm	partido	os	
jusfilósofos	contemporâneos.
Assim,	e	limitando	a	nossa	análise	ao	que	se	passa	no	nosso	tempo,	
fácil	 será	 reconhecer	 as	 profundas	 diferenças	 que	 separam	o	persona-
lismo	cristão	de	Maritain	do	de	Mounier,	 inserido	o	primeiro	na	tradi-
ção	 tomista	 e	 significativamente	 próximo	de	 uma	visão	 existencial	 o	
segundo,	 bem	como	o	 que	 distingue	 a	 noção,	 eminentemente	 formal,	
de	pessoa,	de	recorte	kantiano,	de	Del	Vecchio	do	seu	conceito	racio-
vitalista	em	que	se	funda	o	pensamento	filosófico-jurídico	de	Recasens	







Baptista	 Machado	 ou	 Manuel	 Gomes	 da	 Silva,	 cabendo	 ainda	 não	
esquecer	a	arguta	questionação	do	próprio	conceito	de	pessoahumana	
























De	 uma	 forma	 intencionalmente	 esquemática	 e	 apenas	 tendencial-
mente	 rigorosa,	 poder-se-á	 dizer	 que,	 nas	 várias	 doutrinas	 ou	 formas	
que,	historicamente,	assumiu	o	jusnaturalismo,	enquanto	o	termo	direito	
tanto	 foi	 usado	 em	 sentido	objectivo como	 em	 sentido	 subjectivo,	 o	
termo	natureza	reportou-se,	umas	vezes,	ao	seu	sentido	ou	significado	








Há	 um	 século,	 perante,	 por	 um	 lado,	 a	 patente	 crise	 da	 visão	 do	
mundo	de	raiz	positivista,	cientificista,	materialista	e	evolucionista,	que	
dominara	 a	 segunda	metade	 de	Oitocentos	 e,	 por	 outro,	 o	 lugar	 que	
o	 neo-kantismo	 formalista	 atribuía	 à	 dimensão	 axiológica	 do	 direito,	
Charmont	 foi	 levado	 a	 falar	 num	 “renascimento	 do	 direito	 natural”,	
enquanto	os	 três	 lustros	 que	 se	 seguiram	ao	 termo	da	 segunda	guerra	
mundial	registaram	um	aparente	e	silencioso	apagamento	ou	uma	crise	





renascimento	 do	 direito	 natural	 no	 século	XX,	 de	 que	 seriam	 claros	













como	 formas	 de	 jusnaturalismo	 algumas	 novas	 teorizações	 da	 justiça	
que	com	aquele	não	podiam	confundir-se.
Sendo	 inegável	que	o	 termo	da	segunda	guerra	mundial	e	a	conse-
quente	 queda	 dos	 regimes	 totalitários	 alemão	 e	 italiano,	mas	 não	 do	
soviético,	 que	 duraria	 ainda	 perto	 de	meio	 século,	 durante	 o	 qual	 se	
expandiria	pela	Europa	de	leste,	pela	Ásia	e	pela	África,	 tornou	muito	
viva	 a	 necessidade	 teórica	 de	 uma	 fundamentação	 axiológica	 para	 o	





ramente	 inspirada	 em	 idênticos	 textos	do	 séc.	XVIII,	 a	 cujo	 conteúdo	
essencial	 se	 aditaram	novos	 e	 importantes	 direitos	 sociais,	 e,	 depois,	
de	 sucessivos	 instrumentos	 jurídicos	 internacionais	 ou	multinacionais,	




diversos	 instrumentos	 jurídicos	 e	 órgãos	 judiciais	 nas	Declarações de
direitos	do	final	de	Setecentos,	o	seu	fundamento	não	seria	outro	senão	





Paralelamente,	 o	 reconhecimento	 da	 necessidade	 de	 fundamentar	
axiologicamente	o	direito	e	de	refutar	o	dogma	positivista	de	que	qual-




seu	 novo	 “renascimento”,	 levou	 antes	 a	 um	 regresso	 ou	 a	 um	 renas-
























lógico-objectiva	 do	 direito	 ou	 como	 estrutura	 objectivo-histórica	 do	
homem	e	da	sociedade	a	via	para	uma	nova	doutrina	do	direito	natural,	
1	 “Sobre	 algumas	 aporias	 actuais	 do	 pensamento	 jusnaturalista”,	 Actas do III



















que	 não	 pode	 ser	 transposta	 para	 os	 planos	 da	 vida,	 da	 psique	 ou	 do	
espírito),	mas	é,	pelo	contrário,	um	ser	singular	e	livre,	que	não	é	mas	














por	 via	 racional,	 dedutiva	ou	 indutivamente,	 de	uma	 inexistente	 natu-
reza	essencial,	comum,	permanente,	invariável	e	constante,	presente	ou	
substante	 em	 todos	 e	 cada	um	dos	homens,	 um	critério	 normativo	ou	
uma	pauta	valorativa	para	o	direito	ou	para	os	que	o	criam	ou	aplicam	
que	se	apresente	como	universal.
Daí	 que	 a	 maior	 parte	 das	 tentativas,	 surgidas	 no	 séc.	 XX,	 de	
regresso	 ao	 jusnaturalismo	 tenha	 acabado	 por	 reconhecer,	 proclamar	
ou	 aceitar	 um	 carácter	 insuperavelmente	 histórico	 do	 direito	 natu-
ral,	 que,	 se	 continua	 a	 acolher	 a	 ideia	 de	 certos	direitos naturais for-
mais	 à	 liberdade,	 à	 vida	 ou	 àquele	 mínimo	 de	 propriedade	 de	 que	
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uma	 ou	 outra	 necessariamente	 dependem,	 não	 deixa,	 paralelamente,	
de	 admitir	 que	 o	 seu	 conteúdo	 concreto	 ou	 a	 sua	 efectiva	 confi-




Deste	modo,	 será	 sempre	muito	 difícil,	 senão	mesmo	 impossível,	
determinar,	 com	nitidez	 e	 rigor,	 a	 linha	que	 separa	 a	 sua	necessidade	
ética	da	sua	contingência	histórica,	valendo,	por	isso,	hoje	o	direito	natu-
ral	mais	 como	meta	 ou	objectivo	 ideal,	 a	 prosseguir	 incessantemente,	
do	 que	 como	um	 conjunto	 permanente,	 objectivo,	 absoluto	 e	 univer-
sal	de	princípios	ou	valores	humanos	ou	transcendentes,	ahistóricos	ou	
suprahistóricos,	como	tendia	a	vê-lo	o	jusnaturalismo	clássico,	em	suas	
diversas	formas	de	tranquila	e	luminosa	racionalidade.	
